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EDITORAL - VOL. 3, N. 9 (2024) 

 

A REVISTA CIENTÍFICA DO CENTRO DE PESQUISA EM CRIMES EMPRESARIAIS E 

COMPLIANCE PROF. JOÃO MARCELLO DE ARAUJO JR. (R-CPJM) tem a grande satisfação de 

apresentar ao público o seu TERCEIRO VOLUME, com a EDIÇÃO N. 9, que inaugura o ano 

científico de 2024. 

Nessa nova Edição o leitor poderá encontrar duas Seções, com um total de 21 (vinte e 

um) artigos científicos. 

A primeira Seção, denominada de “Doutrina Geral”, encontram-se 13 (treze) artigos e 

estudos científicos dedicados à relevantes temáticas do Direito Penal, do Direito Penal 

Econômico e Empresarial, do Direito Processual Penal, do Direito Administrativo Sancionador, 

do Criminal Compliance e aspectos da Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica e, não menos 

importante, do Direito Penal Internacional. 

Nessa ordem de ideias, são os seguintes os artigos científicos da SEÇÃO 1: 

1- CADEIA DE CUSTÓDIA DA PROVA: ASPECTOS DOUTRINÁRIOS E 

JURISPRUDENCIAIS; 

2- LAS FISURAS DEL SISTEMA DE JUSTICIA PENAL: EXPLORANDO LOS ERRORES 

JUDICIALES; 

3- AS FALHAS DO SISTEMA DE JUSTIÇA PENAL: EXPLORANDO OS ERROS JUDICIAIS; 

4- AÇÃO FINAL COMO ATIVIDADE ESPECIFICAMENTE HUMANA? ANÁLISE A PARTIR 

DA EVOLUÇÃO DA ESPÉCIE E DA COGNIÇÃO ANIMAL; 

5- PARA NÃO ESQUECER O TRIÂNGULO ROSA: A MEMÓRIA DA PERSEGUIÇÃO À 

POPULAÇÃO LGBT+ NO TERCEIRO REICH; 

6- CRIMINALIZAÇÃO DO NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS PRÓPRIOS DECLARADOS: 

CONSIDERAÇÕES A PARTIR DA CRÍTICA HERMENÊUTICA DO DIREITO; 
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7- RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS: UMA 

ANÁLISE DAS INTERAÇÕES ENTRE EMPRESAS E SETOR PÚBLICO NA BUSCA POR 

SUSTENTABILIDADE; 

8. OMISSÃO IMPRÓPRIA, INÉPCIA DA DENÚNCIA E DIREITO PENAL EMPRESARIAL: 

CONSIDERAÇÕES À LUZ DO ARTIGO 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL; 

9- AVALIAÇÃO DE RISCO, BUSINESS JUDGEMENT RULE E A TEORIA DA IMPUTAÇÃO 

OBJETIVA NOS CRIMES EMPRESARIAIS; 

10- A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA EFETIVIDADE DO 

COMPLIANCE: CENÁRIOS DA JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO E A PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS HUMANOS; 

11- O BEM JURÍDICO DO TIPO TRIBUTÁRIO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988; 

12- HARMONIZAÇÃO DAS SANÇÕES DE INIDONEIDADE APLICADAS ÀS SOCIEDADES 

EMPRESÁRIAS: UM BREVE ESTUDO DA EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO; e 

13- TRANSFERÊNCIA DE PESSOA CONDENADA NA COOPERAÇÃO JURÍDICA 

INTERNACIONAL. 
 

Por sua vez, a SEÇÃO 2 contempla o DOSSIÊ PROTEÇÃO PENAL DA REGIÃO 

AMAZÔNICA, com 8 (oito) artigos e estudos científicos.  

Cuida-se de temática de grande relevo na atualidade, tendo em vista a conscientização, 

no âmbito mundial, da necessidade de se proteger os povos, o ecossistema e os recursos 

sustentáveis da grande floresta tropical sul-americana, não somente na esfera administrativa-

regulatória, mas, precipuamente, por intermédio do Direito Penal. 

Neste sentido, apresentam-se os seguintes artigos tratando da proteção do meio 

ambiente e da busca por uma maior efetividade na prevenção e repressão da criminalidade que 

ocorre naquela região fundamental do País: 

1- PUNINDO OS ÚLTIMOS CIDADÃOS? SOBRE O ESTADO DE NECESSIDADE 

CLIMÁTICO 

2- LEI DO MARCO TEMPORAL E VIOLÊNCIA CONTRA POVOS INDÍGENAS NA 

AMAZÔNIA 

3- DA RESPONSABILIDADE PENAL AMBIENTAL DECORRENTE DA EXPLORAÇÃO DO 

GARIMPO ILEGAL DE OURO NA APA DO RIO MADEIRA 

4- FUNDO AMAZÔNIA, SEUS PROJETOS E A PROTEÇÃO PENAL DA AMAZÔNIA LEGAL 
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5- DESAFIOS AO ENFRENTAMENTO DO TRÁFICO DE PESSOAS NA REGIÃO 

AMAZÔNICA 

6- REGRESSÃO REGULATÓRIA NA FLORESTA AMAZÔNICA: ANÁLISE ESPECÍFICA DO 

DANO E VITIMIZAÇÃO AMBIENTAL (2019-2022) 

7- O ESTADO DE RONDÔNIA E A TUTELA ADMINISTRATIVA E PENAL DO MEIO 

AMBIENTE AMAZÔNICO. UMA ANÁLISE DO JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE Nº 7.203 

8- CRIME DE ECOCÍDIO E DIREITO INTERNACIONAL AMBIENTAL: O PRINCÍPIO DA 

PRECAUÇÃO E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 

 

Veiculamos, ainda, o EDITAL de “Chamada de Artigos” para o próximo Número da 

R-CPJM, a ser publicado em meados de 2024. 

Antes de encerrar essas breves palavras, gostaríamos de agradecer aos autores dos 

vinte artigos que compõem esse Número 9 da R-CMPJ, tendo em vista o interesse, a dedicação 

e o zelo com os quais trataram os textos que generosamente nos foram enviados. 

Agradecemos, igualmente, à nossa diligente EQUIPE EDITORIAL, bem como aos 

estimados AVALIADORES do nosso periódico científico.  

Como dito em ocasião passada, sem essa convergência de esforços científicos, a 

Revista Científica do CPJM – um periódico de acesso gratuito e de ampla divulgação na Internet 

– não poderia existir e se consagrar no meio acadêmico nacional e internacional. 

Por oportuno, como de praxe, veiculamos para consulta imediata dos leitores, os links 

de diversos indexadores nacionais e internacionais de revistas e periódicos aos quais a Revista 

do CPJM já se encontra indexada.  

A propósito, é alvissareiro registrar que a R-CPJM já se encontra indexado no Google 

Scholar!1  

Agradecemos a atenção e o apoio de todos! Bom proveito e uma excelente leitura! 

 

ARTUR GUEIROS   

Editor-Chefe da R-CPJM 

 
1 https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=revista+cientifica+do+cpjm&oq=r. 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=revista+cientifica+do+cpjm&oq=r

